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REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

DELIBERAÇÃO DO DIA 02/07/2026 

 

1 - Projeto de Lei Municipal nº 037/2026 do executivo, que dispõe sobre a aprovação 

do Termo de Cessão de Uso, a título de comodato, celebrado entre o Município de Vila 

Rica – MT e a Prelazia de São Félix do Araguaia (Paróquia São Pedro Apóstolo), para 

utilização não exclusiva do Centro de Formação Pedro Casaldáliga, e dá outras 

providências. Votado e aprovado por unanimidade 

2 - Projeto de Lei Municipal nº 044/2026 do executivo, que autoriza a abertura de 

crédito adicional especial no valor de R$ - 1.350.044,00 (um milhão e trezentos e 

cinquenta mil e quarenta e quatro reais) no orçamento geral do Município (LOA nº 

2.265/2025) e dá outras providências. Votado e aprovado por unanimidade 

3 - Projeto de Lei Municipal nº 046/2026 do executivo, que cria o Fundo Municipal da 

Procuradoria do Munícipio de Vila Rica - MT (FMPVR), e dá outras providências. Votado 

e aprovado por unanimidade 

4 - Projeto de Lei Municipal nº 047/2026 do executivo, que autoriza a abertura de 

crédito adicional especial e suplementar, este último por meio de transposição de 

dotações orçamentárias, no valor de R$ - 418.379,74 (quatrocentos e dezoito mil e 

trezentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos) no orçamento geral do 

Município (LOA nº 2.265/2025) e dá outras providências. Votado e aprovado por 

unanimidade 

5 - Projeto de Lei Municipal nº 048/2026 do executivo, que autoriza o Poder Executivo 

a celebrar termo de fomento com o Conselho de Segurança Pública de Vila Rica – MT 

(CONSEG-VR), e dá outras providências. Votado e aprovado por unanimidade 

6 - Projeto de Lei Municipal nº 049/2026 do executivo, que ratifica a alteração do 

protocolo de intenções e do estatuto do Consorcio Intermunicipal de desenvolvimento 



Econômico, Social e Ambiental Norte Araguaia – CIDESA-NA, em conformidade com a 

Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005, e com o Decreto Federal nº 6.017, de janeiro de 

2007, e dá outras providências. Votado e aprovado por unanimidade 

 


